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RESOLUÇÃO N.º 12/2015/TP
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições que lhe conferem os artigos 96, inciso I, alínea a, da Constituição da República, e 96, inciso III, alínea a, da Constituição Estadual,
CONSIDERANDO a necessidade de manter a organização judiciária apta a atender os jurisdicionados com celeridade e transparência;

CONSIDERANDO a decisão proferida pelo Tribunal Pleno, na sessão realizada em 17 de setembro de 2015, na proposição n. 6/2015 (CIA 0044550-78.2015.8.11.0000), 

RESOLVE:

Art. 1º - Atribuir a competência da 4ª Vara Cível da Comarca de Cuiabá, nos seguintes termos: “Processar e julgar os feitos cíveis em geral, inclusive processo sumário, mediante distribuição alternada e igualitária com as 3ª, 5ª, 6ª, 7ª, 8ª, 9ª, 10ª e 11ª Varas Cíveis, bem como processar e julgar, mediante distribuição alternada e igualitária com a 5ª Vara Cível, os conflitos decorrentes da Lei de Arbitragem”. (grifo nosso).

Art. 2º - Atribuir a competência da 5ª Vara Cível da Comarca de Cuiabá, nos seguintes termos: “Processar e julgar os feitos cíveis em geral, inclusive processo sumário, mediante distribuição alternada e igualitária com as 3ª, 4ª, 6ª, 7ª, 8ª, 9ª, 10ª e 11ª Varas Cíveis, bem como processar e julgar, mediante distribuição alternada e igualitária com a 4ª Vara Cível, os conflitos decorrentes da Lei de Arbitragem”. (grifo nosso).
Art. 3º - A distribuição de processos à 4ª Vara Cível da Capital, com exceção das ações conexas, em relação às demandas relativas aos conflitos decorrentes da Lei de Arbitragem a, deverá ser suspensa até que a 5ª Vara Cível atinja o mesmo quantitativo de processos. 
Art. 4º - O Juiz de Direito e Diretor do Foro da Comarca de Cuiabá adotará as providências necessárias para readequar os feitos que tramitam nas mencionadas Varas Cíveis ao estabelecido nesta Resolução.

Art. 5º - Esta Resolução entra em vigor a partir de sua publicação.
Sala das Sessões do Tribunal Pleno, em Cuiabá, 17 de setembro de 2015.
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